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 Caro Editor,
 Foi com grande interesse que lemos o artigo publicado 
na Acta Médica Portuguesa intitulado “Disfluências e Ga-
guez: Revisão e Critérios de Referenciação”.1

 Durante o desenvolvimento do discurso podem surgir 
dificuldades no controlo preciso do sistema motor da fala, 
o que pode causar variações da fluência, tais como a ga-
guez, que pode a longo prazo influenciar negativamente a 
aquisição de competências sociais, académicas e emocio-
nais da criança,2 com consequente impacto na família.3 De 
acordo com o trabalho de Yairi e Ambrose,4 a prevalência 
desta condição na população em geral é de 1%. Na unida-
de de saúde em que trabalhamos, a prevalência total da 
rubrica ‘P10 Gaguejar, balbuciar, tiques’ (de acordo com o 
sistema de classificação ICPC-2, usado pelos médicos de 
família no Serviço Nacional de Saúde) é de 0,21%.
 O médico de família (MF), como primeiro ponto de con-
tacto com o sistema de saúde, desempenha um papel im-
portante na identificação e diagnóstico precoce das pertur-
bações da comunicação e linguagem (PCL), bem como na 
orientação do doente e na referenciação para profissionais 
especializados sempre que for necessário.5 Além disso, a 
sua posição de proximidade com os seus doentes permite-
-lhe monitorizar, acompanhar e participar no plano terapêu-

tico, tendo por base uma abordagem holística centrada na 
criança e nos seus contextos.
 Este artigo constitui uma ferramenta para a prática clíni-
ca do MF, apresentando de forma clara as diferenças entre 
gaguez e disfluência, fatores de risco para o desenvolvi-
mento de PCL, meios complementares de diagnóstico e 
conselhos a fornecer aos pais destas crianças.1

 Gostaríamos de destacar uma problemática de grande 
importância: o reduzido número de referenciações aos ser-
viços de intervenção precoce, nomeadamente o Sistema 
Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI).3 Tal 
poderá dever-se a barreiras na avaliação formal das PCL 
nas consultas de saúde infantil e juvenil, ao reduzido tempo 
das mesmas, a lacunas de conhecimento do diagnóstico e 
processo de referenciação, lentidão do processo, falta de 
recursos humanos e a atitude dos próprios pais ou tutores.3 
Por outro lado, é frequente, na prática, que os critérios de 
referenciação locais variem, o que poderá levar a diferen-
tes abordagens das PCL. Assim, cremos que seria rele-
vante uma avaliação crítica das limitações da orientação 
precoce, com vista à sua resolução e à uniformização dos 
critérios de referenciação mencionados neste artigo.1

 O diagnóstico precoce e a intervenção adequada nas 
PCL são essenciais para fornecer suporte às crianças e 
respetivas famílias. Consideramos que este artigo constitui 
um ponto de partida para futura investigação, adequação 
de estratégias institucionais e implementação de práticas 
que otimizem o processo de referenciação de crianças com 
PCL a partir dos cuidados de saúde primários.
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 Caro Editor,
 No artigo “Estratégias para a Promoção da Investigação 
nos Cuidados de Saúde Primários em Portugal: Um Estu-
do Qualitativo”1 publicado ahead of print na Acta Médica 
Portuguesa, Morgado et al nomearam 16 estratégias para 
promover a investigação nos Cuidados de Saúde Primários 
(CSP) em Portugal, com base nas opiniões de 12 médicos 
e dois decisores. Esta lista de estratégias abrange um vas-
to leque de aspetos importantes para promover a investiga-
ção nos CSP portugueses. 
 Como médico de família, investigador nos CSP e per-
tencente à área geográfica da Administração Regional de 
Saúde do Centro, região pouco representada no estudo, 
da qual só um elemento entrevistado foi incluído, gostaria 
de acrescentar uma 17.ª estratégia, que não foi identificada 
no trabalho de Morgado et al1: o envolvimento do público 
e dos doentes nos estudos clínicos nos CSP, em todas 
as suas fases (desenho, condução e disseminação),2 tal 
como previamente defendido por investigadores, comuni-
dades, agências reguladoras e entidades financiadoras.3 

Este envolvimento pode ajudar a criar um maior apoio para 
as iniciativas de pesquisa e conduzir ao seu sucesso (e.g., 
através da identificação e recrutamento de participantes 
elegíveis para a amostra),4 promover uma cultura de valo-
rização da pesquisa nos CSP na sociedade, e deste modo 
contribuir para a diminuição da hesitação da população em 
participar em investigação, com a construção de parcerias 
e confiança entre os investigadores e a sociedade.4 O en-
volvimento do público e dos doentes na investigação tam-
bém será importante para aumentar a consciencialização 
da sociedade sobre a importância da realização de inves-
tigação em ambiente de CSP e sobre o impacto desta na 
melhoria das unidades de saúde e nos resultados em saú-
de. 
 Além da importância de incentivar o envolvimento da co-
munidade na investigação, não deve ser esquecida a igual 
importância da comunicação dos resultados da pesquisa 
de uma forma acessível e compreensível para o público em 
geral, para que estes se traduzam num real benefício para 
a comunidade estudada. 
 É ainda relevante reconhecer que, embora a estratégia 
de envolver o público e os doentes nos estudos clínicos 
nos Cuidados de Saúde Primários (em todas as suas fa-
ses) seja importante, a sua implementação exigirá a supe-
ração de vários desafios, tais como obstáculos burocráti-
cos, recursos limitados e barreiras socioculturais. Como tal, 
só uma abordagem proativa destes obstáculos (e daque-
les enunciados na discussão dos resultados no estudo de 
Morgado et al1) promoverá efetivamente a investigação nos 
Cuidados de Saúde Primários em Portugal.
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